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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício
Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 83, DE 2017 (*)

Aprova o texto do Acordo-Quadro de Co-
operação nos Domínios da Educação e da
Educação Superior entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo
da República da Áustria, assinado em Bra-
sília, em 11 de março de 2013.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo-Quadro de Co-

operação nos Domínios da Educação e da Educação Superior entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República
da Áustria, assinado em Brasília, em 11 de março de 2013.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da Cons-
tituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 7 de junho de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo-Quadro acima citado está publicado no Diário
do Senado Federal de 17/2/2017.

I - exerçam, sem a devida autorização, atividade sujeita à
supervisão ou à vigilância do Banco Central do Brasil;

II - prestem serviço de auditoria independente para as ins-
tituições de que trata o caput; e

III - atuem como administradores, membros da diretoria, do
conselho de administração, do conselho fiscal, do comitê de auditoria
e de outros órgãos previstos no estatuto ou no contrato social de
instituição de que trata o caput.

§ 2º Na hipótese de pessoa jurídica que preste serviço de
auditoria independente para instituições financeiras e demais insti-
tuições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil, o disposto
neste Capítulo se estenderá ao responsável técnico.

Seção II

Das infrações

Art. 3º Constitui infração punível com base neste Capítulo:

I - realizar operações em desacordo com os princípios que
regem a atividade autorizada;

II - realizar operações ou atividades vedadas, não autorizadas
ou em desacordo com a autorização concedida;

III - opor embaraço à fiscalização do Banco Central do Brasil;

IV - deixar de fornecer ao Banco Central do Brasil do-
cumentos, dados ou informações cuja remessa seja imposta por nor-
mas legais ou regulamentares;

V - fornecer ao Banco Central do Brasil documentos, dados
ou informações incorretos ou em desacordo com os prazos e as
condições estabelecidos em normas legais ou regulamentares;

VI - atuar como administrador ou membro de órgão previsto
no estatuto ou no contrato social das pessoas mencionadas no caput
do art. 2º sem a prévia aprovação pelo Banco Central do Brasil;

VII - não adotar controles destinados a conservar o sigilo de
que trata a Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001;

VIII - negociar títulos, instrumentos financeiros e outros ati-
vos, ou realizar operações de crédito ou de arrendamento mercantil,
em preços destoantes dos praticados pelo mercado, em prejuízo pró-
prio ou de terceiros;

IX - simular ou estruturar operações sem fundamentação
econômica, com o objetivo de propiciar ou obter, para si ou para
terceiros, vantagem indevida;

X - desviar recursos de pessoa mencionada no caput do art.
2º ou de terceiros;

XI - inserir ou manter registros ou informações falsos ou
inexatos em demonstrações contábeis, financeiras ou em relatórios de
auditoria de pessoa mencionada no caput do art. 2º;

XII - distribuir dividendos, pagar juros sobre capital próprio
ou, de qualquer outra forma, remunerar os acionistas, os adminis-
tradores ou os membros de órgãos previstos no estatuto ou no con-
trato social de pessoa mencionada no caput do art. 2º com base em
resultados apurados a partir de demonstrações contábeis ou finan-
ceiras falsas ou inexatas;

XIII - deixar de atuar com diligência e prudência na con-
dução dos interesses de pessoa mencionada no caput do art. 2º;

XIV - deixar de segregar as atividades de pessoa mencionada
no caput do art. 2º das atividades de outras sociedades, controladas e
coligadas, incluídas ou não nas consolidações de demonstrações con-
tábeis e financeiras determinadas pelo Banco Central do Brasil, de
modo a gerar ou contribuir para gerar confusão patrimonial;
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MEDIDA PROVISÓRIA No- 784, DE 7 DE JUNHO DE 2017

Dispõe sobre o processo administrativo
sancionador na esfera de atuação do Banco
Central do Brasil e da Comissão de Valores
Mobiliários, altera a Lei nº 4.131, de 3 de
setembro de 1962, a Lei nº 4.829, de 5 de
novembro de 1965, a Lei nº 6.024, de 13 de
março de 1974, a Lei nº 6.385, de 7 de
dezembro de 1976, a Lei nº 9.069, de 29 de
junho de 1995, a Lei nº 9.613, de 3 de
março de 1998, a Lei nº 9.873, de 23 de
novembro de 1999, a Lei nº 10.214, de 27
de março de 2001, a Lei nº 11.371, de 28
de novembro de 2006, a Lei nº 11.795, de 8
de outubro de 2008, a Lei nº 12.810, de 15
de maio de 2013, a Lei nº 12.865, de 9 de
outubro de 2013, o Decreto nº 23.258, de
19 de outubro de 1933, o Decreto-Lei nº
9.025, de 27 de fevereiro de 1946 e a Me-
dida Provisória nº 2.224, de 4 de setembro
de 2001, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre o processo ad-
ministrativo sancionador nas esferas de atuação do Banco Central do
Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários.

CAPÍTULO II

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR NA ESFERA
DE ATUAÇÃO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

Seção I

Disposições preliminares

Art. 2º Este Capítulo dispõe sobre infrações, penalidades,
medidas coercitivas e meios alternativos de solução de controvérsias
aplicáveis às instituições financeiras, às demais instituições super-
visionadas pelo Banco Central do Brasil e aos integrantes do Sistema
de Pagamentos Brasileiro, e estabelece o rito processual a ser ob-
servado nos processos administrativos sancionadores no âmbito do
Banco Central do Brasil.

§ 1º O disposto neste Capítulo aplica-se também às pessoas
físicas ou jurídicas que:
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